
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - RETIFICADO 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de Processo Seletivo para 

provimentos de empregos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, conforme Termo 

de Referência. 

NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO: 
A contratação de empresa especializada na prestação dos serviços se justifica pela 

necessidade de garantir o cumprimento das normas legais e promover práticas sustentáveis 
nas atividades que impactam na área educacional. 

Esse tipo de contratação oferece uma série de benefícios, como o conhecimento técnico 

necessário para realizar análise de risco, monitoramento e controle da eficácia do objeto a 

ser executado. 

REQUISITOS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE: 
DENTISTA - Carga Horária Semanal = 20 horas; Remuneração = R$ 1.816,00; Local de 
Atuação = Centro de Detenção Provisória (CDP); Vaga(s) = 02; Requisitos de Habilitação = 

Ensino Superior Completo, Habilitado no Conselho de Odontologia. 

ENFERMEIRO - Carga Horária Semanal = 30 horas; Remuneração = R$ 3.238,50; Local de 
Atuação = Centro de Detenção Provisória (CDP); Vaga(s) = 02; Requisitos de Habilitação = 

Ensino Superior Completo, com Habilitação e Registro no Conselho de Classe. 

MÉDICO CLÍNICO GERAL - Carga Horária Semanal = 20 horas; Remuneração = R$ R$ 

9.906,00; Local de Atuação = Centro de Detenção Provisória (CDP); Vaga(s) = 02; Requisitos 

de Habilitação = Ensino Superior Completo com Registro no Conselho Regional de Medicina. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM - Carga Horária Semanal = 30 horas; Remuneração = R$ 

2.267,05; Local de Atuação = Centro de Detenção Provisória (CDP); Vaga(s) = 04; Requisitos 

de Habilitação = Curso Técnico Completo, com Registro no Conselho de Classe. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB I) - Carga Horária Semanal = 40 horas; 

Remuneração = R$ 22,90 H/A; Local de Atuação = Instituições Educacionais das séries 

iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil; Vaga(s) = por eventual substituição do 
titular; Requisitos de Habilitação = Curso Normal Superior, com habilitação em Magistério 

das séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil; ou Licenciatura em 

Pedagogia com habilitação em Magistério das séries iniciais do Ensino Fundamental e 

Educação Infantil; ou Licenciatura em Pedagogia e habilitação de 2º grau para o magistério, 

ou equivalente, com formação para as séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação 

Infantil; ou habilitação adquirida através de Programa Especial de Formação Pedagógica 
Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com habilitação em Magistério das 

séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA PEB I, NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO 

ESPECIAL PARA A SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS - Carga Horária Semanal = 
40 horas; Remuneração = R$ 22,90 H/A; Local de Atuação = Instituições Educacionais do 

Ensino Fundamental; Vaga(s) = por eventual substituição do titular; Requisitos de 

Habilitação = Habilitação = Licenciatura em Educação Especial, conforme Parecer CEE 

65/2015; Licenciatura em Pedagogia, com habilitação específica na área da deficiência; 
Licenciatura em Pedagogia ou Curso Normal Superior, com curso de especialização nos 

termos das Deliberações CEE 112/2012 e 197/2021; Licenciatura em Pedagogia com pós-



 

graduação lato sensu em educação especial, educação inclusiva, áreas das deficiências 
(auditiva, visual, intelectual, física, surdo cegueira), transtorno do espectro autista ou altas 

habilidades/superdotação. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – EDUCAÇÃO FÍSICA (PEB II) - Carga Horária 
Semanal = 40 horas; Remuneração = R$ 22,90 H/A; Local de Atuação = Instituições 

Educacionais do Ensino Fundamental; Vaga(s) = por eventual substituição do titular; 

Requisitos de Habilitação = Habilitação superior na área de educação profissional, técnica e 

tecnológica e experiência comprovada em cursos de formação profissional; ou educador com 

experiência comprovada na área de educação profissional. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – INGLÊS (PEB II) - Carga Horária Semanal = 40 

horas; Remuneração = R$ 22,90 H/A; Local de Atuação = Instituições Educacionais do 

Ensino Fundamental; Vaga(s) = por eventual substituição do titular; Requisitos de 
Habilitação = Habilitação superior na área de educação profissional, técnica e tecnológica e 

experiência comprovada em cursos de formação profissional; ou educador com experiência 

comprovada na área de educação profissional. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – EDUCAÇÃO ARTÍSTICA (PEB II) - Carga 
Horária Semanal = 40 horas; Remuneração = R$ 22,90 H/A; Local de Atuação = Instituições 

Educacionais do Ensino Fundamental; Vaga(s) = por eventual substituição do titular; 

Requisitos de Habilitação = Habilitação superior na área de educação profissional, técnica e 

tecnológica e experiência comprovada em cursos de formação profissional; ou educador com 

experiência comprovada na área de educação profissional. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – HISTÓRIA (PEB II) - Carga Horária Semanal = 

40 horas; Remuneração = R$ 22,90 H/A; Local de Atuação = Instituições Educacionais do 

Ensino Fundamental; Vaga(s) = por eventual substituição do titular; Requisitos de 
Habilitação = Habilitação superior na área de educação profissional, técnica e tecnológica e 

experiência comprovada em cursos de formação profissional; ou educador com experiência 

comprovada na área de educação profissional. 

As funções de Dentista, Enfermeiro, Médico Clínico Geral e Técnico em Enfermagem atuarão 

em exclusividade no Centro de Detenção Provisória (CDP). 

O Professor de Educação Básica (PEB I) e Professor de Educação Básica II – História (PEB II) 
são de contratação eventual para suprir eventual necessidade de substituição de professor 

titular.  

OBS: No objeto da contratação inclui-se: organização, planejamento das etapas, elaboração 

dos conteúdos e dos editais, aplicação de provas, correção e divulgação dos resultados, 

análise e contestações às eventuais impugnações em todas as fases, pareceres técnicos, bem 

como todas as fases/etapas inerentes a perfeita execução do objeto até sua homologação. 

NATUREZA DOS SERVIÇOS: 

O objeto a ser contratado, enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata 

o inciso XIII, do artigo 6º, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, por possuir padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

 

 

 



 

CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE: 
Não foram constatados nos estudos realizados, nenhum impacto ao meio ambiente advindos 

da pretendida contratação além daqueles já regulamentados e fiscalizados por órgãos de 

controle existente no país, uma vez que os fornecedores, devem estar adequados às normas 

vigentes, causando assim, o mínimo de impacto ambiental possível. 

 
DURAÇÃO DO CONTRATO: 

O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 

respectivo instrumento. 

 

ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO: 

Estima-se a contratação de empresa especializada na realização de Processo Seletivo para 
provimentos de empregos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, conforme este 

ETP - Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

ESTIMATIVA DE PREÇO: 

As estimativas de preços devem estar abarcadas por preços unitários referenciais, mediante 

documentos de cotações que lhes dão suportes, observados os parâmetros utilizados para a 

obtenção dos preços que devem constar em documento separado e classificado. 

Os métodos utilizados como parâmetros de obtenção dos preços deverão possibilitar 
economia de escala e devem se basear nas seguintes disposições, adotadas de forma 

combinada ou não: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 

painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO: 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 

aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às 

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a 

ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

 



 

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
Com base nas razões apresentadas e pelos motivos expostos, tem-se que a presente 

contratação é viável e a abertura de processo licitatório via Pregão Eletrônico, para 

contratação dos serviços e a escolha que melhor atende à demanda apresentada. 

VISTORIA: 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do serviço, em 
razão do objeto a ser contratado. 

AMOSTRAGEM: 

Não se aplica. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

Regime de execução: Menor Valor. 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços 
imediatamente, após a assinatura do contrato e, concluí-los até 28 de fevereiro de 2025. 

 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços 

imediatamente, após a assinatura do contrato e, concluí-los até 31 de janeiro de 2025. 

 
DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

Elaboração do cronograma geral;  

Elaboração de todos os programas de estudos do processo seletivo;  

Elaboração do edital de abertura das inscrições, incluindo todos os elementos normativos do 

processo seletivo, conteúdo programático e bibliografia, em conformidade com as instruções 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, tendo a prévia aprovação da Administração;  

Elaboração de editais necessários para publicações divulgando o processo seletivo, provas, 

notas e classificação;  

Disponibilização de estrutura necessária para a realização das inscrições, por meio 

eletrônico, que deverão ser pagas através de boleto bancário; 

Os valores serão depositados em conta própria do município. 

Elaboração do processo seletivo com observância de todas as leis municipais relativas aos 

mesmos; 

Aplicar as provas do processo seletivo, em todas as fases, na sede do município, em local a 

ser determinado, previamente, pela Administração; 

Elaboração, confecção, reprodução, aplicação e correção das provas; 

Elaboração de edital divulgando o resultado parcial e final da seleção, com nome, número 

da inscrição e notas obtidas pelo candidato em cada prova e média final, bem como o nome 

de todos os não aprovados e daqueles que não comparecerem ao exame;  

Resposta de eventuais recursos e/ou impugnações em todas as fases;  



 

Elaboração do relatório final, contendo todos os atos da seleção pública, bem como 

exemplares de publicações a ele afetas, para homologação da autoridade municipal; 

Entrega de todos os procedimentos ocorridos durante o processo seletivo de forma 

encadernada e em arquivo digital, até a sua homologação. 

O presente Termo de Referência tem por objeto atender as necessidades Administrativas, 

nos termos da Lei 14.133/2021. 

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de 

desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações, sendo, 

portanto, cabível na modalidade pregão eletrônico cujo critério de julgamento será pelo 

menor preço, nos termos do inciso XLI, do artigo 6º da Lei 14.133/2021. 

ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO: 

A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a Administração Pública oferece 

igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, preservando a 
equidade no trato do interesse público, a fim efetuar a contratação com empresa qualificada 

e com a melhor proposta. O procedimento licitatório, neste caso, assegura a contratação 

mais vantajosa. 

GESTÃO DO CONTRATO: 

A Gestora do contrato será a Responsável Pelo Departamento Pessoal a Senhora Luzimara 

Maria Thomaz Cardoso Dezani, que irá acompanhar a execução e a fiscalização, prestando 

subsídios necessários para execução dos serviços, em conformidade com suas competências 

e demais disposições legais necessárias ao bom andamento dos serviços 

ACEITABILIDADE DO OBJETO: 

A CONTRATADA deverá fornecer o Laudo de Execução dos Serviços Realizados, com a 

entrega de todo material encadernado e em arquivo digital, referente a todos os atos e 

procedimentos ocorridos no Processo Seletivo. 

A entrega do material será no Departamento de Recursos Humanos, devidamente assinado 

pelos responsáveis da CONTRATADA. 

Diante da não qualificação de determinado serviço, a CONTRATADA deverá promover a 

complementação diferenciada, porém do mesmo segmento, a fim de atingir seus objetivos, 

sem qualquer tipo acréscimo monetário dos serviços contratado, sob pena de inadimplência 

do contrato. 

A Gestora do contrato atestará a aprovação dos serviços apresentados, emitindo 
recebimento e solicitando eventuais correções, após as eventuais correções, caso necessário, 

será emitido, recebimento dos serviços. 

SANÇÕES: 
A aplicação de sanção administrativa será precedida de processo administrativo 

sancionador que obedecerá, dentre outros, aos princípios da transparência, legalidade, 
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, impessoalidade, eficiência, celeridade, oficialidade, 

publicidade e supremacia do interesse público. 

 



 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
O custo estimado total da contratação será na conforme da pesquisa de mercado realizada 

pelo departamento de compras, verificando os valores contratados anteriormente. 

No preço indicado deverão estar inclusos tributos, encargos sociais, previdenciários, 

securitários, impostos, lucros e demais despesas, incluídas as indiretas, todas necessárias à 

execução do objeto a ser contratado. 

INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes para o presente procedimento já foram verificadas no 

departamento de contabilidade e serão acobertadas pela da seguinte Dotação Orçamentária:  

 

Ficha 104 

02 – Executivo 
02.04.00 – Ensino Geral 

12.361.0009.2042 – Manutenção do Ensino Fundamental   

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

Ficha 156 
02 – Executivo 

02.06.00 – Fundo Municipal de Saúde  

10.301.0018.2024 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
Departamento Pessoal, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação. 

 

EXIGÊNCIA DE CAPITAL SOCIAL: 

Tendo em vista a não obrigatoriedade editalícia e considerando que para verificação do valor 

que deva constar no contrato social da empresa, se faz necessário planilha de preço por 
cotação antecipada, bem como considerando a simplicidade da contratação, desnecessário 

se faz a exigência de capital social para participação. 

 

CAUÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO: 

Devido simplicidade do objeto, assim como a desobrigação legal, desnecessário se faz a 

exigência de caução para participação. 
 

GARANTIA DO CONTRATO:  

Devido simplicidade do objeto, assim como a desobrigação legal, desnecessário se faz a 

exigência de caução para participação 

 
 


